
EMENDA Nº 02
ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 32/2022
Data: 15 de março de 2023
Cria § 6º ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 32/2022, que institui o pagamento de Jeton de Presença aos membros do Conselho Fiscal, do Comitê de Investimentos e do Conselho Curador do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso-MT — PREVISO.

MAURICIO GOMES - PSB, vereador com assento nesta Casa de Leis, em conformidade com o § 4° do artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário a seguinte Emenda Aditiva:

Art. 1º Cria § 6º ao art. 1º do Projeto de Lei nº 32/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art.1°..........................................................................................................................

....................................................................................................................................
“§ 6º O pagamento do citado neste artigo será devido ao servidor, desde o que o mesmo cumpra integralmente os termos da Portaria do Ministério da Economia SEPRT nº 9.907, de 14 de abril de 2020 e possua certificação profissional vigente, adequada à atividade exercida perante os conselhos do Previso, conforme estabelece o art. 4º, § 1º, II, III e IV, da referida portaria”. (RF)
Art. 2° Esta Emenda Aditiva entra em vigor na data de sua aprovação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 15 de março de 2023.
                                           MAURICIO GOMES

                                        Vereador PSB

JUSTIFICATIVA
A presente Emenda Aditiva ao Projeto de Lei n° 32/2022, que institui o pagamento de Jeton de Presença aos membros do Conselho Fiscal, do Comitê de Investimentos e do Conselho Curador do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso-MT — PREVISO.

A Certificação dos conselheiros, membros de comitês de investimentos e dos responsáveis pela gestão dos recursos dos RPPS tem por objetivo o aperfeiçoamento do processo de escolha desses profissionais e, por consequência, a melhoria do desempenho de suas atribuições, os quais, além do atendimento dos requisitos de qualificação pessoal, que serão considerados oportunamente, para fins de emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, deverão atender critérios mínimos de qualificação técnica, mediante comprovação de certificação emitida por processo realizado por instituição certificadora reconhecida pela Comissão de Credenciamento e Avaliação do Pró-Gestão RPPS, de que trata o art. 2º da Portaria SPREV nº 3, de 2018. 

A presente Emenda objetiva incentivar que todos os membros dos conselhos busquem a certificação e apenas aqueles que passaram na prova de certificação e manterem válido o seu certificado farão jus ao recebimento do Jeton de Presença. 

Desta forma. visando contribuir com o Projeto de Lei N° 32/2022, é que propomos a presente Emenda e contamos com o apoio dos nobres colegas.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 15 de março de 2023.
MAURICIO GOMES
Vereador PSB
